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I.
Introdução


Em 1942, uma Conferência Interamericana criou a Junta Interamericana de Defesa (JID) como órgão encarregado de planejar a defesa do Hemisfério de agressões extra-hemisféricas.  Seis anos mais tarde, os artigos 66-69 da recém adotada Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) determinavam a criação de uma “Comissão Consultiva de Defesa” ad hoc destinada a “aconselhar o Órgão de Consulta a respeito dos problemas de colaboração militar”, mas essa Comissão nunca foi convocada.  Desde a década de 40, a especialidade em questões de defesa no Sistema Interamericano tem-se concentrado na JID.  O seu Colégio (CID), que foi criado em 1962, proporciona um componente educacional à especialidade de defesa e segurança no Sistema Interamericano.


Em 1991, o Vigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos começou a examinar questões de segurança, que iam de proliferação e transferência de armas a cooperação em segurança hemisférica, e estabeleceu um grupo de trabalho para tratar dessas questões.  Em 9 de junho de 1995, em seu Vigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, a Assembléia Geral da OEA, em sua resolução AG/RES. 1353 (XXV-O/95), encarregou o Conselho Permanente de estabelecer a Comissão de Segurança Hemisférica.  Esta decisão da Assembléia Geral da OEA criou o primeiro foro permanente da região para a consideração de questões de controle de armas, defesa, não-proliferação e segurança, que foi estabelecido pelo Conselho Permanente em agosto de 1995 com a função específica de “estudar e fazer recomendações ao Conselho Permanente sobre todos os assuntos relativos à segurança hemisférica que lhe forem encarregadas pelo Conselho Permanente e, por meio deste, pela Assembléia Geral, em particular com vistas a promover a cooperação neste campo”.
/

Mais recentemente, os Estados membros da OEA, reunidos na Conferência Especial sobre Segurança, realizada no Cidade do México, México, em 28 e 29 de outubro de 2003, fizeram uma série de recomendações relacionadas com funções específicas da Comissão, inclusive que a Comissão “coordene a cooperação entre os órgãos, entidades e mecanismos da Organização relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério...” e que “mantenha as ligações necessárias com outras instituições e mecanismos sub-regionais, regionais e internacionais, relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério...com vistas à aplicação, avaliação e acompanhamento desta Declaração.”
/

Nessa Declaração, recomenda-se também que, com base nas recomendações apresentadas pela CICAD, CICTE e Comissão Consultiva da CIFTA, “a Comissão de Segurança Hemisférica elabore estratégias coordenadas e planos de ação integrados relacionados com essas novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica.”


A Secretaria-Geral e os órgãos especializados da OEA começaram a adquirir a própria perícia interna em questões de segurança.  Por exemplo, seguindo as recomendações da Segunda Conferência Especializada Interamericana sobre Terrorismo (novembro de 1998), a Assembléia Geral da OEA criou o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) com o objetivo de promover a cooperação entre os Estados membros da OEA para prevenir, combater e eliminar o terrorismo no Hemisfério.  A criação da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) foi recomendada pela primeira vez pela Conferência Especializada sobre Tráfico de Drogas, realizada no Rio de Janeiro de 1986.  Naquele mesmo ano, a resolução AG/RES. 813 criou formalmente a CICAD e conferiu-lhe a missão de promover e facilitar a cooperação no Hemisfério para controlar a produção, abuso e tráfico ilícito de drogas e crimes correlatos.


Há vários outros órgãos e iniciativas que tratam de questões de segurança em graus diferentes, incluindo a Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) e a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN).

II.
Mandato


A Segunda Cúpula das Américas (Santiago, Chile, 1998) determinou que a Organização dos Estados Americanos (OEA), por meio da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), identificasse “as formas de revitalizar e de fortalecer as instituições do Sistema Interamericano relacionadas aos diversos aspectos da segurança hemisférica” em preparação para a Conferência Especial sobre Segurança.  Várias destas instituições estão empenhadas em prestar à OEA e a seus Estados membros perícia técnica, consultiva e educacional em matéria de defesa e segurança.


A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1940 (XXXIII-O/03), conferiu ao Conselho Permanente o mandato, a ser realizado por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, de:



“Concluir o estudo e as recomendações sobre a modernização e as mudanças necessárias para proporcionar à Organização dos Estados Americanos a perícia técnica, consultiva e educacional em matéria de defesa e segurança para prestar apoio ao exame contínuo das instituições do Sistema Interamericano relacionadas com a segurança hemisférica.”


A Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada na Conferência Especial sobre Segurança (México, outubro de 2003), ressaltou “...a necessidade de que seja esclarecida a relação jurídica e institucional da Junta Interamericana de Defesa (JID) com a OEA” e recomendou que:



“...o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, levando em conta o disposto no artigo 54, alíneas a e b, da Carta da Organização e em conformidade com os critérios constantes das resoluções da Assembléia Geral sobre essa questão, em especial a resolução AG/RES. 1240 (XXIII-O/93) – “assessoramento e prestação de serviços consultivos de caráter técnico-militar que em nenhum caso poderão ser de natureza operacional”; a resolução AG/RES. 1848 (XXXII-O/02) – “incluindo o princípio da supervisão civil e a conformação democrática de suas autoridades”; a resolução AG/RES. 1908 (XXXII-O/02) e a resolução AG/RES. 1940 (XXXIII-O/03) – “proporcionar à Organização dos Estados Americanos a perícia técnica, consultiva e educativa em matéria de defesa e segurança”– conclua a análise da relação da JID com a OEA e apresente recomendações ao Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a fim de que este determine as normas que definam essa relação e o mandato da Junta.  O Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, manterá comunicação regular com a JID para os efeitos deste parágrafo.”
/

Desde sua criação pela Comissão de Segurança Hemisférica em 2002 e 2003, o Grupo de Trabalho ouviu apresentações feitas pelas seguintes entidades:  Junta Interamericana de Defesa (JID), Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), Secretaria do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e Secretaria-Geral da OEA, incluindo o Departamento de Serviços Jurídicos, o Gabinete do Secretário-Geral e o Gabinete do Secretário-Geral Adjunto.


Em conformidade com o esboço do referido Estudo, aprovado pela CSH no documento CSH/GT/ADS-1/02 rev.1), este estudo examina como cada um desses organismos vem prestando à OEA e a seus Estados membros um certo assessoramento técnico e educacional em questões de defesa e segurança e inclui uma descrição dos atuais acordos para a prestação de tal assessoramento, bem como recomendações sobre opções para modernizar essas estruturas, a fim de assegurar que a OEA e seus Estados membros disponham de perícia técnica, consultiva e educacional e recursos técnicos em matéria de segurança e defesa.

III.
Atual estrutura para prestar à OEA e a seus Estados membros a perícia requerida em matéria de defesa e segurança

A.
A Secretaria-Geral

O papel da Secretaria-Geral em assuntos de segurança consta da recente Ordem Executiva No 02-06, de 27 de junho de 2002.  Embora não totalmente implementada até o momento, esta Ordem visa institucionalizar o assessoramento especializado em questões de segurança, no âmbito da Secretaria-Geral, entre três organismos principais:  1. Representantes Especiais da Secretaria-Geral; 2. Escritório de Serviços Políticos Especiais e 3. Comitê de Coordenação para Assuntos Políticos Especiais.


Os Representantes Especiais do Secretário-Geral seriam pessoas ilustres e respeitadas em todo o Hemisfério que serviriam, sob o comando do Secretário-Geral, em missões diplomáticas ad hoc relacionadas à ampla gama de questões de segurança, especialmente na solução de conflitos.


O Escritório de Serviços Políticos Especiais (OSPS) faria parte do Gabinete do Secretário-Geral e seria dirigido por seu Chefe de Gabinete.  Os integrantes adicionais desse Escritório seriam autoridades políticas com conhecimento técnico e experiência em assuntos políticos internacionais e de segurança.  Esse pessoal apoiaria as atividades e serviriam como um tipo de secretaria para os órgãos permanentes da OEA envolvidos em assuntos de segurança.  Nesse sentido, o OSPS apóia a Comissão Consultiva da CIFTA, a Comissão de Segurança Hemisférica, o CICTE e as atividades diplomáticas do Secretário-Geral Adjunto.


A Ordem Executiva No 02-06 também determinou a criação de uma Comissão de Coordenação, constituída de membros do OSPS, do Chefe de Gabinete do Secretário-Geral Adjunto, do Coordenador Executivo da UPD, do Secretário Executivo da CICAD e do Subsecretário de Assuntos Jurídicos.  Esta Comissão, segundo proposto, coordenaria as atividades dos Representantes Especiais com os organismos da OEA, analisaria o nível de apoio dos Estados membros a esses Representantes e asseguraria que as instituições da OEA ligadas à segurança não duplicassem os esforços umas das outras.


A falta de implementação plena da Ordem Executiva No 02-06 significa que, na verdade, sua estrutura de organização dentro da Secretaria-Geral para administrar questões de segurança, ainda não existe.  Em vez disso, três funcionários dos Gabinetes do Secretário-Geral e do Secretário-Geral Adjunto desempenham muitas das tarefas mencionadas acima e fizeram significativas contribuições para a solução do conflito entre Belize e Guatemala, e Nicarágua e Honduras, aproveitando recursos do Fundo para a Paz.  Desempenharam também um papel essencial nas investigações da OEA sobre um caso de desvio de armas.  Mas, devido a seu número limitado de funcionários, a Secretaria depende muito de especialistas externos e da terceirização para a gestão de assuntos de segurança em sua esfera de ação.


B.
Junta Interamericana de Defesa (JID) e Colégio Interamericano de Defesa (IADC)

A JID é a mais antiga organização internacional de defesa.  Seu objetivo evoluiu com o passar do tempo e, de acordo com seu Regulamento, sua missão atual é:



“Assessorar a Assembléia Geral, a Reunião de Consulta de Ministros das Relações Exteriores e o Conselho Permanente da OEA, através de suas propostas e trabalhos, em questões de natureza militar; funciona como órgão de planejamento e preparação para a defesa do Hemisfério, e desempenha funções de assessoramento no âmbito de sua competência com vistas a contribuir para a manutenção da paz e da segurança do Hemisfério.”
/

A atual estrutura levou a acordos de tarefas permitindo à JID desempenhar atividades apenas quando todos os Estados membros da OEA estejam de pleno acordo.  Nem a Secretaria-Geral nem um Estado membro individual ou grupo de Estados pode solicitar assessoramento técnico ou serviços educacionais à Junta, a menos que o pedido seja aprovado por consenso pela OEA.  No momento, os Estados membros discordam em suas opiniões sobre a futura missão da JID.


Atualmente, a JID é constituída por 26 Estados membros da OEA.  A JID é composta de cinco importantes órgãos:  o Conselho de Delegados, a Presidência, o Estado-Maior Internacional, o Colégio Interamericano de Defesa e a Secretaria.  O Conselho de Delegados é o órgão que fornece diretamente à OEA assessoramento e serviços técnicos quando solicitados.  É integrado pelos Chefes de Delegação dos Estados. A recente decisão de permitir a acreditação de representantes civis tem facilitado a participação na Junta de todos os Estados membros da OEA.  As funções técnicas e de assessoramento do Conselho de Delegados dependem do Estado Maior Internacional, que é formado por altos Oficiais de vários Estados membros e fornece assessoramento técnico de segurança e defesa por meio da preparação de estudos, análises e relatórios em apoio ao Conselho de Delegados, e em resposta a mandatos e pedidos de informações feitos pela OEA.


No cumprimento de sua missão, a Junta Interamericana de Defesa vem desempenhando várias atividades importantes na região, inclusive dando seu apoio a programas de remoção de minas na América Central, Peru e Equador, prestando assistência em caso de desastres naturais, além do estudo e inventário de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança (CSBMs).


O relacionamento entre a OEA e a JID foi amplamente debatido no passado, com muitos estudos e resoluções da OEA tratando do relacionamento jurídico-institucional entre esses dois órgãos.  A conclusão tem sido sempre a de que a JID é uma instituição subordinada à OEA.
 /  Na verdade, desde que foram criados, a JID e o CID dependem da OEA e do país-sede para o apoio orçamentário necessário.  A resolução AG/RES. 1240 (XXIII-O/93) da Assembléia Geral permitiu à OEA convocar a Junta para “assessoramento e prestação de serviços consultivos de caráter técnico-militar que, em caso algum, poderão ter natureza operacional.”


A atual estrutura levou a acordos de tarefas permitindo à JID desempenhar atividades apenas quando todos os Estados membros estejam de pleno acordo.  Nem a Secretaria-Geral nem um Estado membro individual ou grupo de Estados pode solicitar assessoramento técnico ou serviços educacionais à Junta, a menos que o pedido seja aprovado por consenso pela OEA.  Todavia, as opiniões dos Estados membros variam quanto à futura missão da JID.


Para o exercício financeiro de 2004, foi alocado à JID e ao Colégio Interamericano de Defesa US$1,487 milhão do Fundo Ordinário da OEA; mais de 50% desses fundos são usados para custear os salários de seis funcionários civis permanentes e outros custos associados ao pessoal (por exemplo, seguro de saúde e vida, funcionários com contrato temporário e benefícios de pessoal aposentado.)  A OEA também proporciona o equivalente a US$864.000 em contribuições em espécie à JID (tais como uso de um edifício da OEA como sede da JID).  A OEA alocou 81% desta contribuição monetária diretamente ao Colégio Interamericano de Defesa. 
/

Em 2003 o governo anfitrião ofereceu uma contribuição voluntária adicional de US$2.774.000 para apoiar a JID e o Colégio Interamericano de Defesa, a qual foi utilizada para continuar as atividades do Colégio Interamericano de Defesa e compôs-se de US$716.000 em contribuições em efetivo e US$2.058.000 em contribuições em espécie (tais como construção/manutenção do Colégio no Fort McNair, transporte aéreo e terrestre e outras atividades de apoio prestado durante viagens do Colégio).  Outros Estados membros da OEA contribuíram com um total de US$90.000 em contribuições em espécie (tais como transporte aéreo e terrestre e outras atividades de apoio prestado durante a viagem do Colégio aos países membros).


No início de 2004, o país anfitrião proporcionou 19 oficiais e 22 subalternos para preencher mais de 90% dos cargos militares permanentes na Secretaria.  Este é o escritório responsável pelo apoio tanto ao Colégio como aos outros órgãos da JID (o Conselho de Delegados, a Presidência e o Estado-Maior Internacional).  Os seguintes Estados membros também contribuíram com pessoal militar para a JID e o Colégio Interamericano de Defesa:  Argentina – 4, Brasil – 10, Chile – 4, Colômbia – 2, República Dominicana – 2, Equador – 3, Honduras –1, México – 3, Peru – 3, Uruguai – 1 e Venezuela – 7.  Este pessoal está espalhado pela JID e pelo Colégio Interamericano de Defesa como Assessores do Colégio, Oficiais do Estado-Maior Internacional e pessoal da Secretaria.  Exercem também quatro dos seis principais cargos de liderança de alto nível nas organizações.  Todo o pessoal militar é proporcionado por conta dos próprios Governos.


O Colégio Interamericano de Defesa é uma instituição educacional cuja missão é “treinar oficiais militares e funcionários civis dos Estados Americanos através do estudo acadêmico do Sistema Interamericano e dos fatores político, psicossocial, econômico e militar do poder envolvidos na segurança e defesa do Hemisfério”.  Mais de 2.000 estudantes, representando 23 Estados membros, se diplomaram pela instituição e muitos assumiram altas posições em seus Governos, criando uma rede de pessoal militar e civil de alto nível com uma experiência comum no Colégio.  Na última década, 20% dos estagiários foram civis.  O programa acadêmico do CID evoluiu recentemente para incluir gerenciamento de crises, relações entre civis e militares, operações de manutenção da paz, assistência em caso de desastres naturais e ameaças transnacionais.  Os estudos se baseiam em palestras de ilustres conferencistas de todo Hemisfério, especializados em questões de defesa e segurança e em outros campos do conhecimento.


C.
Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)

Cumprindo as recomendações da Segunda Conferência Especializada sobre Terrorismo (novembro de 1998), a Assembléia Geral da OEA criou o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) com o objetivo de promover a cooperação entre os Estados membros da OEA para prevenir, combater e eliminar o terrorismo do Hemisfério.  O CICTE realiza essas funções civis por meio de treinamento e intercâmbio de informações entre especialistas e representantes do governo que trabalham juntos para fortalecer a solidariedade e a segurança hemisféricas.


Em 2002, o Secretário-Geral da OEA criou uma secretaria na Secretaria-Geral para apoiar o CICTE e nomeou um Secretário Executivo em 2002 para dirigir as operações da Secretaria do CICTE.  Atualmente, essa Secretaria tem um quadro de cinco profissionais, mais uma secretária e um estagiário.  O quadro de profissionais incluiu, no momento, pessoal o militar e civil do México, de Trinidad e Tobago, Uruguai e Estados Unidos.


Em 2002, a Secretaria designou e implantou, entre outros, o Banco de Dados On-line sobre Antiterrorismo para apoiar o Plano de Trabalho do CICTE em 2002-03.  Além disso, a Secretaria do CICTE colabora e coordena vários outros órgãos da OEA, entidades regionais e internacionais que trabalham em matérias relacionadas com o antiterrorismo, incluindo a CICAD, GAFI, GAFISUD e CFATE, bem como a Comissão de Combate ao Terrorismo do Conselho de Segurança das Nações Unidas (CTC).


No seu Terceiro Período Ordinário de Sessões (San Salvador, janeiro de 2003), foi mais uma vez confirmado que o CICTE é o veículo multilateral principal de cooperação hemisférica no combate ao terrorismo.  O Quarto Período Ordinário de Sessões, realizado em Montevidéu, Uruguai (janeiro de 2004) solidificou ainda mais o CICTE como o principal órgão de cooperação e reforço institucional de combate ao terrorismo no Sistema Interamericano.


Um marco importante em 2002 foi a adoção da Convenção Interamericana contra o Terrorismo, assinada em 3 de junho por 30 Estados membros na Assembléia Geral em Bridgetown, Barbados, o qual entrou em vigor em julho de 2003.  Essa Convenção já foi ratificada por oito Estados membros e assinada por 33 e é considerada como meio de proporcionar a estrutura jurídica para cooperação entre os Estados membros da OEA no combate ao terrorismo, sendo o CICTE o principal veículo multilateral par promover essa cooperação e facilitar a implementação da Convenção.


O orçamento do CICTE baseia-se em contribuições voluntárias dos Estados membros, as quais, em 2002, se elevaram a US$363.399 e, em 2003, a US$1.041.000.  As contribuições em espécie e em pessoal também são oferecidas voluntariamente. Até esta data, os seguintes Estados membros fizeram contribuições ao CICTE: Antígua e Barbuda, Argentina, Brasil, Canadá, Chile, El Salvador, México, Peru, Trinidad e Tobago, Uruguai e Estados Unidos.
/ Os Estados Observadores Permanentes Itália, Turquia e o Reino Unido também têm feito contribuições.


D.
A Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)


A criação da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) foi recomendada pela primeira vez na Conferência Especializada sobre Tráfico de Drogas, realizada no Rio de Janeiro em 1986.  Naquele mesmo ano, a AG/RES. 813 (XVI-O/86) criou formalmente a CICAD, com base no artigo 53 da Carta da OEA.  A missão da CICAD é promover e facilitar a cooperação multilateral no Hemisfério com vistas a controlar a produção, o abuso e o tráfico ilícitos de drogas e crimes correlatos.


A estrutura inicial da CICAD e as prioridades da Comissão foram anunciadas no Programa de Ação do Rio de Janeiro, de 1986.  O Programa de Ação de Ixtapa, de 1990, foi endossado pela Assembléia Geral, consistindo de um Plano de Ação de 20 pontos visando implementar o Programa do Rio.


Em resposta a mandato da Assembléia Geral de junho de 1997, a CICAD negociou e adotou, em maio de 1998, a Estratégia Anti-Drogas no Hemisfério e um Plano de Ação para sua implementação.  Mais tarde, ainda em 1998, durante a Cúpula das Américas de Santiago, a CICAD foi encarregada de desenvolver e implementar um processo objetivo de avaliação governamental multilateral, a fim de lidar com as diversas manifestações do problema das drogas.  O Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) tornou-se pedra angular da Comissão.


A CICAD é dirigida por um Secretário Executivo e um Secretário Adjunto.  Juntos, eles supervisionam 35 funcionários em tempo integral, dois funcionários associados e oito consultores.  No exercício financeiro de 2003, a CICAD recebeu US$6.211.264 dos Estados Unidos, US$2.217.252 do Fundo Ordinário da OEA, US$469.136 do Canadá, US$72.000 do México, US$6.000 da Argentina, US$5.000 da Jamaica, US$5.000 do Chile e generosas contribuições de Estados Observadores da OEA e do Banco Interamericano de Desenvolvimento.  No total, a CICAD recebeu US$9.729.608 em contribuições no exercício financeiro de 2003.
/

A CICAD reúne-se duas vezes por ano.  Uma reunião tem lugar em sua sede em Washington, D.C., e a outra no país do Presidente da Comissão, eleito com um mandato de um ano.  A CICAD também reúne anualmente, quando necessário, grupos de peritos para discutir uma ampla gama de questões, de armas a lavagem de dinheiro, conforme o necessário.  Formada originalmente por 11 Estados membros, a CICAD hoje se beneficia da participação de todos os 34 Estados membros da OEA.


As áreas de atuação da CICAD são:  redução da oferta e da procura e aplicação de medidas de controle, desenvolvimento alternativo, o Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM), desenvolvimento e cooperação legal, controle da lavagem de dinheiro, fortalecimento institucional e o Observatório Interamericano sobre Drogas.  A CICAD patrocina vários cursos de treinamento em prevenção do abuso de drogas, promoção da saúde e cooperação de ex-dependentes, como parte de seu programa de redução da procura.  Recentemente, a CICAD criou um novo Grupo de Especialistas em Assuntos Farmacêuticos, visando complementar seus esforços de redução da oferta que, tradicionalmente, consistem de seminários e cursos de treinamento.


O Programa de Desenvolvimento Alternativo da CICAD tem projetos em andamento em seis países da América do Sul e do Caribe.  Através de seus programas de desenvolvimento jurídico, a Comissão também promove o controle do movimento de armas ilícitas, (por meio de seus Regulamentos Modelo de 1997) e a plena implementação da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA).  Além disso, a CICAD treina juízes e promotores públicos no controle da lavagem de dinheiro.  A CICAD também apóia Unidades de Inteligência Financeira (FIU) em todo o Hemisfério e, recentemente, atualizou seus Regulamentos Modelo sobre Controle da Lavagem de Dinheiro.


A CICAD também se beneficia de estatísticas, informações e pesquisas realizadas pelo Observatório Interamericano de Drogas, que promove pesquisas e coordena atividades com os Observatórios Nacionais de Drogas dos Estados membros.  O MAM é uma importante fonte de dados estatísticos, e é essencial para examinar os progressos individuais dos Estados membros visando a enfrentar o problema das drogas nas Américas.


E.
Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN)


A CIRDN foi criada pela resolução AG/RES. 1682 (XXIX-O/99), em 1999, como um mecanismo institucionalizado para a coordenação da resposta do Sistema Interamericano aos desastres naturais.  A CIRDN é presidida pelo Secretário-Geral da OEA e tem como membros o Presidente do Conselho Permanente da OEA, o Secretário-Geral Adjunto da OEA, o Presidente do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), o Secretário-Geral do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA), o Diretor Geral da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e o Secretário-Geral do Instituto Pan-Americano de Geografia e História (PAIGH).


A idéia de criar a CIRDN surgiu em seguida às decisões da Cúpula Extraordinária sobre Desenvolvimento Sustentável (1996, Santa Cruz de la Sierra, Bolívia) e da Segunda Cúpula das Américas (1998, Santiago, Chile).  Essas decisões afirmavam que existia a necessidade de deliberação, diálogo e promoção de políticas e estratégias para informar e guiar as decisões dos Estados membros coletiva e individualmente a fim de reduzir sua vulnerabilidade aos riscos naturais. Essas propostas deveriam ter como objetivo reduzir a vulnerabilidade dos países aos riscos naturais por meio da implementação de estratégias sustentáveis e responsáveis de desenvolvimento, bem como concentrar-se em mecanismos que possibilitassem medidas de prontidão e resposta mais eficientes e eficazes.  A CIRDN presta conta desses mandatos e contribuições diretamente ao Conselho Permanente da OEA.  A CIRDN também contribuiu com recomendações à Conferência Especial sobre Segurança de outubro de 2003, as quais estão refletidas na Declaração sobre Segurança nas Américas.

IV.
Recomendações

Este estudo oferece as seguintes recomendações à Comissão de Segurança Hemisférica ao considerar a modernização e mudanças necessárias para proporcionar à OEA perícia técnica, consultiva e educacional em matéria de defesa e segurança.  Essas recomendações facilitariam uma maior eficiência em matéria de defesa e segurança no âmbito da OEA.

1. O Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica deverá convocar reuniões periódicas na OEA com as Secretarias Executivas do CICTE e CICAD, a Secretaria Pro Tempore da Comissão Consultiva da CIFTA, o Presidente da JID e do Colégio Interamericano da Defesa, peritos técnicos da Secretaria-Geral e de outros órgãos interamericanos, organismos e entidades, conforme seja apropriado, a fim de melhor coordenar a perícia técnica, consultiva e educacional em matéria de defesa e segurança no âmbito da OEA.


A OEA e seus Estados membros poderão ser mais bem atendidos se receberem assessoramento mais coordenado em matéria de segurança dos órgãos encarregados de assuntos de defesa e segurança.  O tráfico ilícito em drogas e armas, a lavagem de dinheiro o terrorismo, bem como outras ameaças abordadas por esses órgãos são freqüentemente inter-relacionados e, portanto, a coordenação de esforços entre essas organizações é a melhor forma de assegurar respostas interamericanas eficazes e eficientes a essas ameaças.  Essas reuniões facilitarão a cooperação e coordenação entre esses grupos e melhorarão a eficiência e eficácia de seus esforços.


Dado o grande conjunto de órgãos da OEA que tratam de questões de segurança, é importante que esses grupos coordenem melhor seus esforços para assegurar a eficiência e eficácia.  O Conselho Permanente está numa posição singular para dirigir essa coordenação e a atividade de acompanhamento.  A maior coordenação entre o CICTE, a CICAD, a Comissão Consultiva da CIFTA, a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN), a JID, o CID, a Unidade para a Promoção da Democracia, o Fundo de Paz e outros órgãos beneficiaria os Estados membros e asseguraria que não exista duplicação de esforços.  O Conselho Permanente, nesta capacidade, não incidiria de modo algum nos mandatos desses órgãos, mas simplesmente proporcionaria coordenação política entre suas diversas atividades e programas.  Esses escritórios se limitariam a fornecer perícia técnica, aptidões de assessoramento e capacidade educativa sobre questões de defesa e segurança, em conformidade com seus respectivos mandatos.


O parágrafo 42 da Declaração sobre Segurança nas Américas reafirma o compromisso dos Estados membros da OEA de “revitalizar e fortalecer os órgãos, instituições e mecanismos do Sistema Interamericano relacionados com os diversos aspectos da segurança no Hemisfério, a fim de conseguir uma maior coordenação e cooperação entre eles, em suas esferas de competência, para melhorar a capacidade dos Estados americanos de enfrentar as ameaças tradicionais, bem como as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança no Hemisfério.”

2.
Melhor coordenação, por parte da Secretaria-Geral, de recursos da OEA para a prevenção e solução de conflitos, em conformidade com a Ordem Executiva No 02-06, de 27 de junho de 2002.

A capacidade da Secretaria-Geral de atender às necessidades de segurança dos Estados membros precisa ser aperfeiçoada e uma abordagem mais institucional é necessária para tratar das questões de disputa de fronteiras e outros possíveis conflitos entre os Estados membros, aproveitando o trabalho ad hoc realizado pela OEA nesta área.


O Gabinete do Secretário-Geral deve desenvolver o conceito da Ordem Executiva de um Órgão de Representantes Especiais que serviriam como representantes e assessores do Secretário-Geral para missões especiais relativas à resolução de conflitos e segurança hemisférica em casos específicos e que poderiam prestar assistência nos esforços de resolução de conflitos esforços tanto no nível interestatal como no intra-estatal, quando solicitados a fazê-lo.


A Secretaria-Geral também deve incentivar, por meio de reuniões regulares, a coordenação de programas e a troca de informações entre todos os escritórios competentes da Secretaria que possam contribuir para a decisão política das autoridades correspondentes sobre prevenção e solução de conflitos.


A Unidade para a Promoção da Democracia (UPD) aumentou sua especialização em programas destinados a ajudar os Estados membros a resolver e prevenir conflitos internos e os compromissos constantes da Carta Democrática Interamericana dão à instituição um mandato claro nessa área.

3.
Fortalecer a Comissão de Segurança Hemisférica e seus recursos.


Também notamos a recomendação do parágrafo 52 da Declaração sobre Segurança nas Américas de que “a Assembléia Geral fortaleça a capacidade da Secretaria-Geral a fim de servir melhor os Estados membros e os órgãos políticos da Organização em matéria de segurança hemisférica, incluindo um apoio substantivo e de secretaria à Comissão de Segurança Hemisférica.”


Além disso, reconhecendo o inestimável papel da CSH e seus mandatos cada vez mais numerosos, são necessários pessoal de apoio e recursos adicionais para a CSH realizar melhor seu trabalho.  Bastaria um pequeno escritório composto de três ou quatro pessoas poderia ser criado para essa finalidade.


O parágrafo 44 da Declaração sobre Segurança nas Américas também destaca este ponto e recomenda que a SCH “...mantenha as ligações necessárias com outras instituições e mecanismos sub-regionais, regionais e internacionais, relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério, respeitando os mandatos e suas esferas de competência, com vistas à aplicação, avaliação e acompanhamento desta Declaração.”


Além disso, a Declaração recomenda que “a Assembléia Geral fortaleça a capacidade da Secretaria-Geral a fim de servir melhor os Estados membros e os órgãos políticos da Organização em matéria de segurança hemisférica, incluindo um apoio substantivo e de secretaria à Comissão de Segurança Hemisférica.”


O Grupo de Trabalho considerou a questão do vínculo institucional e jurídico entre a OEA e a Junta Interamericana de Defesa (JID) e seu Colégio e conclui que existe a necessidade de uma discussão maior.  Portanto, recomenda que o mandato da Assembléia Geral sobre este assunto seja prorrogado por mais um período, no contexto das afirmações constantes da Declaração sobre Segurança nas Américas, em particular o parágrafo 49.

ANEXO I

SECRETARIA-GERAL

DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

ORDEM EXECUTIVA No. 02-06
ASSUNTO:
INSTITUCIONALIZAÇÃO E COORDENAÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA RELACIONADAS COM A RESOLUÇÃO DE CONFLITOS INTERNACIONAIS, O CICTE E OUTROS ASSUNTOS DE SEGURANÇA 

O SECRETÁRIO-GERAL, 


No exercício das faculdades que lhe conferem os artigos 109 e 113 da Carta da Organização dos Estados Americanos (doravante denominada OEA) e os artigos 4, 8 e 12 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral,

CONSIDERANDO: 


Que desde o Protocolo de Cartagena de 1985, que modificou a Carta para atribuir funções políticas ao Secretário-Geral, a participação da Secretaria-Geral em atividades de resolução de conflitos internacionais aumentou significativamente;


Que nos últimos anos o Secretário-Geral conseguiu o apoio do Secretário-Geral Adjunto para assessorá-lo nessas atividades, bem como em outras importantes funções de representação e também adotou a prática de designar representantes especiais para chefiar missões específicas e usar os bons ofícios do Secretário-Geral para facilitar a resolução pacífica de conflitos, ante solicitação dos Estados membros interessados;


Que no decorrer dos últimos anos a Organização criou novos mecanismos para considerar assuntos relacionados diretamente com a paz e a segurança no Hemisfério, inclusive a Comissão de Segurança Hemisférica, o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (doravante denominado CICTE) e a Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (doravante denominada Comissão da CIFTA);


Que, levando em conta os atos terroristas de 11 de setembro, é necessário aumentar e regularizar o apoio de secretaria ao CICTE e que vários Estados membros e Observadores ofereceram recursos para essa finalidade;


Que a Subsecretaria de Assuntos Jurídicos prestou apoio técnico à Secretaria pro tempore da Comissão da CIFTA para promover a ratificação e a implementação legislativa desta Convenção, juntamente com programas de assistência mútua para esse propósito, e que o apoio de secretaria para a Comissão da CIFTA deve ser institucionalizado e aperfeiçoado,
RESOLVE:

1.
Criação de dependências

Criar as seguintes dependências na Secretaria-Geral com a finalidade de institucionalizar e coordenar o apoio de secretaria a missões especiais encarregadas da resolução de conflitos internacionais e às comissões e atividades da Organização relacionadas com segurança:

a.
Serviço de Representantes Especiais do Secretário-Geral;

b.
Escritório de Serviços Políticos Especiais; e 

c.
Comissão de Coordenação de Assuntos Políticos Especiais.

2.
Serviço de Representantes Especiais do Secretário-Geral 


O Serviço de Representantes Especiais do Secretário-Geral terá a estrutura e funções seguintes:

a.
Estrutura do Serviço e características dos representantes especiais
(i)
O Serviço de Representantes Especiais é constituído por indivíduos reconhecidos e respeitados em todo o Hemisfério por sua integridade, imparcialidade e realizações na área da política e da diplomacia.

(ii)
O Serviço de Representantes Especiais é uma dependência do Gabinete do Secretário-Geral. Cada Representante Especial prestará contas diretamente ao Secretário-Geral, ou ao Secretário-Geral Adjunto, se o Secretário-Geral assim o dispuser.

(iii)
Conforme lhes seja solicitado, os representantes especiais se disporão a servir de representantes e assessores ad hoc do Secretário-Geral em missões especiais relacionadas com a resolução de conflitos.

(iv)
Os representantes especiais deverão estar disponíveis para atuar de maneira ad hoc e voluntária, conforme seja necessário. A Secretaria-Geral se encarregará de seus gastos razoáveis de viagem e diárias quando se encontrem em serviço. Nos casos em que haja fundos especiais disponíveis, os representantes poderão receber honorários mediante contrato por tarefa ou prestar serviços mediante contrato de curto prazo ou designação para cargo de confiança. Quando prestem serviços como voluntários ou tenham sido cedidos por outra instituição, e por ela sejam remunerados, poderão ter a condição de pessoal associado, de acordo com as disposições pertinentes das Normas Gerais e do Regulamento do Pessoal, de maneira que a eles possam ser estendidos privilégios e imunidades quando se encontrem em missões especiais.


b.
Funções

Os representantes especiais poderão ser chamados a desempenhar qualquer das seguintes funções: 



(i)
Atuar como chefe de missão e representante do Secretário-Geral em missão especial estabelecida para facilitar a resolução de conflitos no Hemisfério por meio da diplomacia e da mediação;



(ii)
Atuar como membro da equipe de missão especial estabelecida para facilitar a resolução de conflitos no Hemisfério por meio da diplomacia e da mediação;



(iii)
Atuar como assessor do Secretário-Geral em assuntos relacionados com a resolução de conflitos internacionais;



(iv)
Informar o Secretário-Geral e, conforme o requeira o Secretário-Geral, os órgãos políticos da Organização, sobre seus serviços e atividades como Representante Especial. 


c.
O apoio de secretaria para os representantes especiais:


(i)
Será coordenado por um funcionário do Escritório de Serviços Políticos Especiais; 



(ii)
Será prestado pelos funcionários para essa finalidade designados, de acordo com seu conhecimento, experiência e competência, provenientes do Escritório de Serviços Políticos Especiais, de outras áreas do Gabinete do Secretário-Geral e do Secretário-Geral Adjunto, da Unidade para a Promoção da Democracia e de outras áreas da Secretaria, conforme o considere conveniente o Chefe de Gabinete do Secretário-Geral.

3.
Escritório de Serviços Políticos Especiais


O Escritório de Serviços Políticos Especiais (doravante denominado OSPE) terá a estrutura e funções seguintes:


a.
Estrutura



(i)
O Escritório de Serviços Políticos Especiais (OSPE) é parte do Gabinete do Secretário-Geral.



(ii)
O Diretor do OSPE é o Chefe de Gabinete do Secretário-Geral, que poderá reestruturar o escritório da maneira que considere adequada para o cumprimento eficiente e efetivo de suas funções.



(iii)
Os demais cargos do Escritório serão ocupados por funcionários políticos com conhecimento técnico e experiência em política internacional e assuntos relacionados com segurança e  pelo pessoal de serviços gerais necessário.



(iv)
A cada funcionário político principal do Escritório será atribuída a responsabilidade básica de servir como secretario técnico de pelo menos uma das comissões permanentes da Organização relacionadas com segurança, entre as quais se incluem atualmente a Comissão da CIFTA, de acordo com o parágrafo dispositivo 6, e a Comissão de Segurança Hemisférica do Conselho Permanente.



(v)
Um dos funcionários políticos principais terá também a responsabilidade de coordenar os serviços de secretaria para o Serviço de Representantes Especiais do Secretário-Geral.



(vi)
O número de funcionários do OSPE poderá sofrer redução ou ser aumentado mediante pessoal contratado com fundos específicos ou designado mediante cessão temporária (secondment) para missões especiais e para projetos e atividades relacionados com segurança que sejam confiados a esse Escritório.


b.
Funções

O OSPE desempenhará as seguintes funções:



(i)
Prestar à Comissão da CIFTA os serviços técnicos de secretaria por ela solicitados, em coordenação com a Secretaria de Assuntos Jurídicos, a qual presta assistência jurídica à Comissão e a sua Secretaria pro tempore nos assuntos relacionados com a ratificação e implementação da CIFTA, tal como se especifica a seguir no parágrafo dispositivo 6.



(ii)
Servir de secretaria técnica da Comissão de Segurança Hemisférica do Conselho Permanente e executar outras atividades e encargos relacionados com segurança.



(iii)
Coordenar os serviços de secretaria do Serviço de Representantes Especiais do Secretário-Geral.



(iv)
Assessorar o Secretário-Geral e o Secretário-Geral Adjunto em assuntos relacionados com segurança e em outros temas políticos em sua área de competência.



(v)
Prestar subsidiariamente apoio de secretaria ao Gabinete do Secretário-Geral e do Secretário-Geral Adjunto quando se trate de missões especiais relacionadas com a resolução de conflitos internacionais.



(vi)
Assumir a responsabilidade pela manutenção dos expedientes e arquivos da Comissão da CIFTA, da Comissão de Segurança Hemisférica do Conselho Permanente, bem como por outras atividades e encargos relacionados com segurança.



(vii)
Ser o principal prestador de serviços de secretaria ao CICTE, bem como o coordenador desses serviços, de acordo com a seção 4, abaixo, desta Ordem Executiva, sem prejuízo da criação futura de uma secretaria do CICTE. 


c.
Disposições transitórias


(i)
Serão designados de imediato pelo menos dois assessores dos Gabinetes do Secretário-Geral e do Secretário-Geral Adjunto para os cargos de funcionários políticos do OSPE. Será designado também um funcionário de serviços gerais, proveniente de dependência já existente na Secretaria-Geral. 



(ii)
Nos próximos 24 meses, os dois cargos de funcionário político serão ocupados por pessoal contratado por tempo limitado ou por membros do serviço de carreira e não por pessoal designado como funcionários de confiança.



(iii)
A proposta de orçamento-programa para 2004 deverá incluir este Escritório e a respectiva alocação de recursos. Até então o Escritório será mantido  com fundos oriundos do Gabinete do Secretário-Geral e do Secretário-Geral Adjunto, fundos específicos e outros recursos do Fundo Ordinário que possam estar disponíveis de dotações não alocadas ou  de outro modo não utilizadas.

4.
Apoio de Secretaria ao CICTE por meio do OSPE 


a.
Estrutura



(i)
Até que o Secretário-Geral decida em caráter definitivo sobre a criação de uma secretaria para o CICTE, o OSPE se encarregará da coordenação e do desempenho dos serviços de secretaria para o referido órgão.



(ii)
Um dos funcionários políticos do OSPE, que poderá ocupar cargo de confiança, será designado secretário técnico do CICTE. Esse funcionário deverá ser altamente qualificado nos assuntos do âmbito do CICTE e atuará como chefe administrativo e técnico da Secretaria.



(iii)
O secretario técnico será responsável perante a Secretaria-Geral, por intermédio do Chefe de Gabinete, pela administração dos serviços de secretaria prestados ao CICTE, pela gestão dos recursos do CICTE que sejam confiados à Secretaria-Geral e pelo cumprimento das demais funções que lhe sejam atribuídas nesta Ordem Executiva. Será responsável também perante o CICTE pelo cumprimento das funções técnicas e administrativas requeridas por esse Comitê.


b.
Funções

Por intermédio do Secretário Técnico do CICTE e outros funcionários para essa finalidade designados, o OSPE deverá:



(i)
Executar as atividades técnicas e administrativas a ele confiadas pelo CICTE, observadas as normas e regulamentos da Organização e os recursos que lhe sejam alocados. 



(ii)
Cooperar com o Secretário-Geral no desenvolvimento das atividades de prevenção do terrorismo dispostas para a Secretaria-Geral pelos órgãos políticos.



(iii)
Assessorar o CICTE com relação às funções deste Comitê.



(iv)
Servir de secretaria técnica das reuniões do CICTE.



(v)
Preparar o orçamento preliminar do CICTE.



(vi)
Apresentar ao CICTE relatórios de suas atividades bem como os projetos de relatório que o Comitê deva submeter a outros órgãos políticos da Organização.



(vii)
Comunicar as decisões do Comitê ao Secretário-Geral, para que este possa transmiti-las aos Estados membros por intermédio das Missões Permanentes.



(viii)
Manter vínculos de coordenação com outras organizações públicas, privadas, regionais e internacionais, que tenham interesses similares aos do CICTE.



(ix)
Manter coordenação direta e contínua com os representantes permanentes dos Estados membros e com os representantes no Comitê; e


(x)
Encarregar-se da ligação administrativa e programática entre o CICTE e a Secretaria-Geral a fim de assegurar a efetiva coordenação entre ambos. 


c.
Financiamento e recursos


(i)
A principal fonte de financiamento e equipamento para a prestação dos serviços de secretaria ao CICTE será constituída por fundos específicos e contribuições em espécie, doados pelos Estados membros, pelos Observadores Permanentes ou por qualquer outro doador interessado.



(ii)
O cargo de secretário técnico do CICTE e outros cargos na estrutura do OSPE, criados exclusivamente para a prestação de serviços de secretaria ao CICTE, não deverão ser financiados com recursos do Fundo Ordinário a menos que haja dotações expressamente aprovadas para essa finalidade no orçamento-programa da OEA. A Secretaria do CICTE procurará aumentar seu pessoal por meio de acordos que visem à obtenção de funcionários mediante cessão temporária (secondment), financiados pelos Estados membros, pelos Observadores Permanentes e por outros doadores interessados.



(iii)
A disponibilidade de serviços de secretaria para o CICTE estará sujeita à existência e arrecadação de fundos específicos, contribuições em espécie, pessoal cedido e, conforme seja o caso, dotações específicas aprovadas no orçamento-programa do Fundo Ordinário, suficientes para a manutenção das atividades e funções do CICTE.

5.
Coordenação do apoio à CIFTA por intermédio da Secretaria de Assuntos Jurídicos e do OSPE 


a.
A Secretaria de Assuntos Jurídicos continuará a prestar serviços à Comissão da CIFTA e a sua Secretaria pro tempore em todos os assuntos que digam respeito à cooperação para a promoção da assinatura e ratificação da CIFTA e sua implementação nas respectivas legislações nacionais, bem como nos assuntos relativos à cooperação jurídica disposta na CIFTA.


b.
O OSPE prestará serviços de secretaria técnica à Comissão da CIFTA em todas as demais áreas em que esta os solicite.

6.
Comissão de Coordenação de  Assuntos Políticos Especiais 


A Comissão de Coordenação de Assuntos Políticos Especiais (doravante denominada Comissão) terá a estrutura e funções que se seguem:


a.
Estrutura



(i)
A Comissão será constituída pelos seguintes membros permanentes: Chefe de Gabinete do Secretário-Geral, Secretário Técnico do CICTE e outros funcionários que ocupem cargos políticos relevantes no OSPE, Chefe de Gabinete do Secretário-Geral Adjunto, Coordenador Executivo da Unidade para a Promoção da Democracia, Secretário Executivo da CICAD e Subsecretário de Assuntos Jurídicos.



(ii)
A Comissão também poderá ter membros temporários designados pelo Chefe de Gabinete do Secretário-Geral, com capacidade e experiência nos assuntos submetidos à consideração da Comissão num momento determinado. Os membros temporários prestarão serviços à Comissão até que, na opinião do Chefe de Gabinete do Secretário-Geral, sua participação não seja mais necessária.



(iii)
O Chefe de Gabinete do Secretário-Geral presidirá a Comissão.



(iv)
A Comissão se reunirá regularmente na primeira terça-feira de cada mês e poderá reunir-se mais freqüentemente segundo o requeira o Chefe de Gabinete.



(v)
O Chefe de Gabinete poderá convidar especialistas de outras áreas da Secretaria, de acordo com seu conhecimento e experiência, para assessorar a Comissão em suas deliberações e outros trabalhos.


b.
Funções

A Comissão:



(i)
Supervisionará a coordenação do apoio de secretaria ao Serviço de Representantes Especiais do Secretário-Geral e às comissões e outras atividades políticas relacionadas com segurança.



(ii)
Regularmente avaliará o nível de apoio prestado ao Serviço de Representantes Especiais, às comissões e a outras atividades políticas relacionadas com segurança, bem como prestará assessoramento e informações ao Secretário-Geral sobre tudo que diga respeito a esse assunto.



(iii)
Recomendará ao Secretário-Geral medidas para assegurar a melhor utilização dos recursos e a mínima duplicação de funções na atribuição de serviços de secretaria aos representantes especiais, às comissões e a outras atividades políticas relacionados com segurança.



(iv)
Apresentará ao Secretário-Geral relatórios mensais sobre suas atividades e as recomendações que julgar pertinentes em sua área de competência.



(v)
Desempenhará outras atividades de assessoramento conforme solicitação do Secretário-Geral.

7.
Entrada em vigor


Esta Ordem Executiva entrará em vigor a partir da data de sua assinatura e revogará e substituirá todas as disposições constantes de ordens executivas anteriores e quaisquer outras disposições administrativas em contrário da Secretaria-Geral.
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Data:  27 de junho de 2002

Original:  inglês

ANEXO II

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS 
JUNTA INTERAMERICANA DE DEFESA
NOTAS AOS DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS 
31 DE DEZEMBRO DE 2003 E 2002
1.
organizaÇÃO

A Junta Interamericana de Defesa (doravante denominada Junta) foi criada em 30 de março de 1942 e designada organização pública internacional, mediante ordem executiva, em 26 de março de 1951. A Junta é constituída por oficiais militares que representam os mais altos escalões dos órgãos de defesa de seus países. A missão da Junta é manter a autodefesa coletiva do Hemisfério Ocidental tendo como objetivos básicos a paz e a segurança.


O Colégio Interamericano de Defesa (doravante denominado Colégio) foi criado em 1962 como órgão subordinado à Junta. Sua meta principal é a preparação de futuros líderes militares e civis que venham a desempenhar papel na segurança hemisférica.


A Junta, organismo vinculado à Organização dos Estados Americanos (OEA), dela recebe parcela considerável de seu orçamento operacional; no entanto, as duas organizações mantêm estruturas administrativas separadas.  A Junta vem experimentando redução contínua de seu orçamento em virtude da diminuição dos recursos a ela destinados pela OEA. Em conseqüência desses orçamentos reduzidos, a Junta foi forçada a reduzir sensivelmente sua força de trabalho civil, passando de 87 funcionários em 1987 para seis em fins do exercício financeiro de 2003.  A administração reduziu despesas e custos de pessoal a níveis absolutamente mínimos e outras reduções poderão comprometer a capacidade da organização de desempenhar de maneira adequada sua missão.

2.
RESUMO DE POLÍTICAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS
Base da apresentação

Os demonstrativos contábeis em anexo foram preparados de acordo com o regime de competência de exercícios, em conformidade com princípios contábeis geralmente aceitos nos Estados Unidos.

Uso de estimativas

A preparação dos demonstrativos contábeis em conformidade com princípios de contabilidade geralmente aceitos nos Estados Unidos requer que a administração faça estimativas e suposições que afetam o montante de ativos e passivos registrados e a divulgação dos ativos e passivos eventuais na data dos demonstrativos contábeis bem como os valores informados de receita e despesa no período respectivo.  Os resultados efetivos podem divergir dessas estimativas. 

Valor justo dos instrumentos financeiros 

Os instrumentos financeiros da Junta consistem em dinheiro em caixa e disponibilidades de curto prazo, contas a receber (inclusive ativos pagos antecipadamente e outros ativos) e contas a pagar.  No parecer da administração, os montantes contabilizados nesses demonstrativos estão próximos de seu valor justo em 31 de dezembro de 2003 e 2002.

Dinheiro em caixa e disponibilidades de curto prazo 

A Junta considera disponibilidades de curto prazo todos os investimentos de alta liquidez com vencimento em três meses ou menos da data da compra. 

Contas a receber e ativos correntes  

As contas a receber e os ativos correntes em 31 de dezembro de 2003 e 2002 consistem basicamente em quantias devidas à Junta por despesas por ela incorridas em nome de outros organismos.

Equipamentos e mobiliário 

Os equipamentos e o mobiliário são declarados pelo custo, deduzido da depreciação acumulada.  A despesa de depreciação é verificada aplicando-se o método da linha reta sobre a vida útil estimada dos ativos. A vida útil do mobiliário e do equipamento de impressão é estimada em dez anos; a vida estimada dos demais equipamentos, inclusive o de computação, é de três anos. 

Reclassificação

Alguns saldos de 2003 foram reclassificados a fim de se harmonizarem com a apresentação do corrente ano. 

Contribuições em espécie 

A Junta recebeu contribuições em espécie da OEA e países membros no total aproximado de US$ 3.1 milhões e US$ 2.7 milhões (previamente declaradas como US$ 3.2 milhões – os custos referentes a espaço de escritório foram reajustados) para os exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2003 e 2002 respectivamente. Essas contribuições em espécie foram avaliadas pelo valor justo de mercado na data do recebimento. O uso do espaço de escritório oferecido à Junta e ao Colégio pelo Departamento de Defesa dos Estados Unidos e pela OEA foi responsável por aproximadamente US$ 2.11 milhões ou 68% e US$ 1.99 milhões ou 74% do total das contribuições em espécie referentes aos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2003 e 2002, respectivamente. O Departamento de Defesa dos Estados Unidos e outros Estados membros também financiaram as despesas de viagem e transporte da Junta e do Colégio, inclusive o custo de utilização por estudantes de transporte aéreo e terrestre nos Estados Unidos,  no total aproximado de US$ 548.000 e US$ 444.000 para os exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2003 e 2002, respectivamente. Esses dados não incluem os serviços de aproximadamente 90 funcionários e delegados militares, uma vez que a Junta julga impraticável avaliar essas contribuições. 


A Junta solicitou e recebeu apoio do Departamento de Defesa dos Estados Unidos para vários seminários financiados e para suas atividades permanentes. Esse apoio foi avaliado em aproximadamente US$ 417.192 e US$ 292.000 para os exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2003 e 2002, respectivamente. Essas novas iniciativas se acresceram ao funcionamento normal e ao currículo do Colégio, oferecendo maiores oportunidades de participação a todos os países membros da OEA. Embora a Junta pretenda continuar a solicitar financiamento externo para esses eventos, todas as contribuições futuras estarão sujeitas à aprovação de cada evento pelo órgão do Departamento de Defesa dos Estados Unidos que conceda o financiamento. 

Benefícios trabalhistas

A Junta oferece determinados benefícios a seus funcionários, que se acumulam durante o tempo do emprego e são devidos após a cessação dos serviços. Todos os funcionários fazem jus a férias acumuladas; alguns recebem pagamento por cessação de serviço, gratificação por desempenho e licença especial. Os pagamentos feitos em 2003 e 2002 correspondentes a esses benefícios chegaram a aproximadamente US$ 75.891 e US$ 17.000, respectivamente. O Conselho de Delegados da Junta modificou o regulamento civil no decorrer do exercício financeiro de 2001.  Essa modificação teve como conseqüência a redução dos benefícios de  funcionários novos a fim de reduzir futuras despesas de pessoal.

3.
IMPOSTO SOBRE A RENDA 

A Junta é uma organização pública internacional e, como tal, é isenta do pagamento de imposto sobre a renda.

4.
PLANO DE APOSENTADORIA E PENSÕES

Basicamente todos os funcionários da Junta participam de um plano de aposentadoria e pensões de contribuição coletiva administrado pelo Fundo de Aposentadoria e Pensões da OEA. As contribuições da Junta e dos funcionários para o plano são feitas com base em percentuais fixos dos salários de benefício, de acordo com tabelas das Nações Unidas, e foram de aproximadamente US$ 138.211 e US$ 167.000 nos exercícios financeiros de 2003 e 2002, respectivamente. 

5.
FINANCIAMENTO

O financiamento recebido da OEA sob a forma de contribuições diretas em dinheiro foi reduzido de US$ 1.824.253 em 2002 para US$ 1.741.144 em 2003. A OEA destinou US$ 1.486.900 para 2004. A Junta se vale da OEA para o financiamento de praticamente todas as suas atividades operacionais e depende do apoio financeiro permanente da Organização.


A Junta tem sua sede num edifício de propriedade da Secretaria-Geral da OEA; por esse motivo, as despesas incorridas para a reforma e melhoramento do edifício não são capitalizadas pela Junta.

6.
DESPESAS COM PROGRAMAS

A Junta despende seus recursos essencialmente nas seguintes quatro áreas básicas: Conselho de Delegados,  pessoal internacional,  Colégio Interamericano de Defesa e apoio administrativo. A administração da JID determinou os seguintes coeficientes de custo para cada uma dessas áreas:


Conselho de Delegados - 7%; pessoal internacional - 10%; Colégio Interamericano de Defesa - 75%; e apoio administrativo - 8%.


As despesas de 2003, debitadas à quantia de US$ 1.741.144 recebida da OEA, usando-se os coeficientes acima, foram as seguintes:


• Conselho de Delegados - US$ 121.880 


• Pessoal internacional  - US$ 174.114 


• Colégio Interamericano de Defesa - US$ 1.305.858 


• Apoio administrativo - US$ 139.292

7.
COMPROMISSOS E CONTINGÊNCIAS

A Junta não está sujeita a qualquer ação judicial que a administração julgue venha a influenciar adversamente sua situação financeira.


ANEXO III


CONSELHO PERMANENTE DA ORGANIZAÇÃO
OEA/Ser.G


DOS ESTADOS AMERICANOS
CSH/GT/ADS-16/04



26 março 2004

COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
Original: espanhol


Grupo de Trabalho Encarregado de Concluir o Estudo e as


Recomendações sobre a Modernização e as Mudanças


Necessárias para Proporcionar à OEA a Perícia Técnica,


Consultiva e Educacional em Matéria de Defesa e Segurança

POSIÇÃO DO GRUPO ALADI SOBRE OS CRITÉRIOS QUE DEVERÃO PREVALECER NA DEFINIÇÃO DO VÍNCULO JURÍDICO E INSTITUCIONAL DA JID COM A OEA

(Apresentado ao Grupo de Trabalho para sua consideração,

na reunião informal realizada em 25 de março de 2004)

POSIÇÃO DO GRUPO ALADI SOBRE OS CRITÉRIOS QUE DEVERÃO PREVALECER NA DEFINIÇÃO DO VÍNCULO JURÍDICO E INSTITUCIONAL DA JID COM A OEA


Qualquer proposta ou projeto relacionado com a definição do vínculo jurídico e institucional da Junta Interamericana de Defesa (JID) com a OEA deverá apegar-se estritamente às resoluções e critérios mencionados no parágrafo 49 da Declaração sobre Segurança nas Américas, que diz o seguinte:


49.  Reiteramos a necessidade de que seja esclarecida a relação jurídica e institucional da Junta Interamericana de Defesa (JID) com a OEA.  Recomendamos, por conseguinte, que o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, levando em conta o disposto no artigo 54, alíneas a e b, da Carta da Organização e em conformidade com os critérios constantes das resoluções da Assembléia Geral sobre essa questão, em especial a resolução AG/RES. 1240 (XXIII-O/93) – “assessoramento e prestação de serviços consultivos de caráter técnico-militar que em nenhum caso poderão ser de natureza operacional”; a resolução AG/RES. 1848 (XXXII-O/02) – “incluindo o princípio da supervisão civil e a conformação democrática de suas autoridades”; a resolução AG/RES. 1908 (XXXII-O/02) e a resolução AG/RES. 1940 (XXXIII-O/03) – “proporcionar à Organização dos Estados Americanos a perícia técnica, consultiva e educativa em matéria de defesa e segurança”– conclua a análise da relação da JID com a OEA e apresente recomendações ao Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a fim de que este determine as normas que definam essa relação e o mandato da Junta.  O Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, manterá comunicação regular com a JID para os efeitos deste parágrafo.

· Ante o exposto, as funções da JID com respeito à OEA serão exclusivamente de assessoramento técnico nas esferas militar e de defesa e, em nenhum caso, poderá a JID desempenhar funções de natureza operacional.

· Em circunstância alguma poderá ser ampliado o mandato da JID a outras esferas que não sejam as expressamente indicadas no parágrafo anterior (assessoramento técnico nas esferas militar e de defesa).

· A estrutura e os instrumentos básicos da JID deverão refletir e observar o princípio de supervisão civil e conformação democrática de suas autoridades, a fim de serem congruentes com os valores democráticos que identificam os Estados membros da OEA, assegurando assim a participação dos Estados membros em termos de igualdade.

· Além disso, o funcionamento da JID deverá observar o princípio de subordinação das instituições militares às autoridades civis legalmente constituídas, como se depreende do artigo 4 da Carta Democrática Interamericana.

· Portanto, a relação da JID com a OEA e seus Estados membros deverá sustentar-se no princípio do “devido acompanhamento dos órgãos políticos da Organização” no que se refere às atividades da JID, constante da resolução AG/RES. 1240 da Assembléia Geral.  Isto implica que a JID deverá atuar em todo momento sob a estreita supervisão dos órgãos políticos pertinentes da OEA.

· No âmbito de seu respectivo mandato, a JID deverá desempenhar suas funções com estrito apego aos princípios e propósitos da Carta da OEA.

· A definição do vínculo jurídico e institucional da JID com a OEA deverá ser considerada à luz do artigo 53 da Carta da OEA, que diz o seguinte:


Artigo 53.


“A Organização dos Estados Americanos realiza os seus fins por intermédio:

a) da Assembléia Geral;

b) da Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores;

c) dos Conselhos;

d) da Comissão Jurídica Interamericana;

e) da Comissão Interamericana de Direitos Humanos;

f) da Secretaria-Geral;

g) das Conferências Especializadas; e

h) dos Organismos Especializados.


Poderão ser criados, além dos previstos na Carta e de acordo com suas disposições, os órgãos subsidiários, organismos e outras entidades que forem julgados necessários.”

· A JID só poderá prestar assessoramento técnico nas esferas militar e de defesa a um Estado membro, quando os órgãos políticos da OEA o solicitarem expressamente.


ANEXO IV


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CSH/GT/ADS-18/04



26 abril 2004


COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
Original: espanhol


Grupo de Trabalho Encarregado de Concluir o Estudo e


as Recomendações sobre a Modernização e as Mudanças


Necessárias para Proporcionar à OEA a Perícia Técnica,


Consultiva e Educacional em Matéria de Defesa e Segurança

A VISÃO NACIONAL DE EL SALVADOR COM RESPEITO AO VÍNCULO

JURÍDICO E INSTITUCIONAL ENTRE A ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

E A JUNTA INTERAMERICANA DE DEFESA

MISSÃO PERMANENTE DE EL SALVADOR

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

N.V. Nº OEA-083/04


A Missão Permanente de El Salvador junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta a Secretaria-Geral da Organização, ao mesmo tempo que lhe encaminha documento em que expõe a visão de seu país com relação ao vínculo jurídico e institucional entre a OEA e a Junta Interamericana de Defesa, solicitando que o leve ao conhecimento das Missões Permanentes.


A Missão Permanente de El Salvador aproveita a oportunidade para renovar à Secretaria-Geral os protestos de sua mais alta estima e consideração.

Washington, D.C., 22 de abril de 2004

À

Secretaria-Geral da

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

MISSÃO PERMANENTE DE EL SALVADOR

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

Relação Jurídica e Institucional OEA-JID


Na Declaração sobre Segurança nas Américas os Estados membros reiteraram a necessidade de que seja esclarecida a relação jurídica e institucional da Junta Americana de Defesa (JID) com a Organização dos Estados Americanos (parágrafo 49).


A Declaração recomenda que o Conselho Permanente, por sua vez, encaminhe recomendações à Assembléia Geral de Quito para que esta determine as normas que definam essa relação e o mandato da Junta.


Na referida Declaração os Estados membros recomendam também que a análise dessa relação seja feita em conformidade com os critérios constantes das resoluções da Assembléia Geral sobre essa questão, especialmente as seguintes:

· Resolução AG/RES. 1240 (XXIII-O/93) – “assessoramento e prestação de serviços consultivos de caráter técnico-militar que em nenhum caso poderão ser de natureza operacional”;

· Resolução AG/RES. 1848 (XXXII-O/02) – “incluindo o princípio da supervisão civil e a conformação democrática de suas autoridades”;

· Resolução AG/RES. 1908 (XXXII-O/02) e AG/RES. 1940 (XXXIII-O/03) – “proporcionar à Organização dos Estados Americanos a perícia técnica, consultiva e educativa em matéria de defesa e segurança”.


Reconhece-se que as solicitações dos Estados membros diretamente interessados à JID foram destacadas para receber assessoramento e serviços de consultoria técnico-militar de natureza não operacional, o que ocorreu de acordo com os critérios e com o devido acompanhamento da Assembléia Geral, da Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores e do Conselho Permanente, enquanto organismos ou órgãos políticos da OEA.


Os relatórios sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, a disposição de ajudar em casos de desastres naturais, a educação para a paz e o apoio, por intermédio de seu Colégio Interamericano de Defesa, na formulação das diretrizes para a elaboração dos livros brancos de defesa e os destacados programas de remoção humanitária de minas, entre outros, foram efetuados em observância aos critérios salientados no parágrafo anterior.


Também retomamos, por sua relevância e pela clareza de seu compromisso, o critério reiterado nas resoluções 1908 e 1940 acima citadas, uma vez que sua adoção partiu do reconhecimento de que são necessárias mudanças e modernização a fim de que a OEA preste apoio “ao exame contínuo das instituições do Sistema Interamericano relacionadas com a segurança hemisférica”.


Ambas as resoluções observam, portanto, que a OEA necessita perícia técnica, consultiva e educacional em matéria de defesa e segurança para prestar esse apoio.


A resolução 1848 mencionada refere-se às recomendações do Conselho Permanente à Assembléia Geral e à JID no sentido de modificar a estrutura e os instrumentos básicos da Junta “na medida necessária para esclarecer e obter consenso a respeito de sua situação com relação à OEA”.


A mesma resolução dispõe que este será um exercício multidimensional.


Esse exercício multidimensional reflete o enfoque multidimensional da segurança hemisférica exposto na Declaração de Bridgetown, que reconhece que muitas das novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica são de natureza transnacional.  A Declaração sobre Segurança nas Américas as registra (parágrafo 4, m) em seguida à afirmação de que as ameaças tradicionais afetam a segurança dos Estados do Hemisfério.


Na Declaração os Estados reconhecem diferentes perspectivas sobre as prioridades de sua segurança e as ameaças a ela dirigidas.


Levando em conta o acima exposto, julgamos que a definição do vínculo jurídico e institucional entre a JID e a OEA e da missão da primeira deverá considerar as necessidades dos Estados menores, cujo grau de vulnerabilidade é maior frente às ameaças tradicionais e às novas ameaças, preocupações e outros desafios.  Em conseqüência dessa visão o mandato futuro da Junta Interamericana de Defesa disporia não somente os assuntos de defesa mas também os assuntos de segurança..


ANEXO V


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CSH/GT/ADS-20/04


10 maio 2004
COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
Original: espanhol


Grupo de Trabalho Encarregado de Concluir o Estudo e as

Recomendações sobre a Modernização e as Mudanças


Necessárias para Proporcionar à OEA a Perícia Técnica,

Consultiva e Educacional em Matéria de Defesa e Segurança
POSIÇÃO DO GRUCA COM RESPEITO À

RELAÇÃO JURÍDICO-INSTITUCIONAL ENTRE A OEA E A JID

(Apresentada pela Delegação da Guatemala ao Grupo de Trabalho,

em sua reunião realizada em 7 de maio de 2004)

POSIÇÃO DO GRUCA COM RESPEITO À

RELAÇÃO JURÍDICO-INSTITUCIONAL ENTRE A OEA E A JID

Na Declaração sabre Segurança nas Américas, nós, os Estados membros, reiteramos a necessidade de esclarecer a relação jurídica e institucional da Junta Interamericana de Defesa (JID) com a Organização dos Estados Americanos (parágrafo 49).

A Declaração recomenda que o Conselho Permanente, por sua vez, apresente recomendações à Assembléia Geral de Quito para que esta determine as normas para precisar essa relação e o mandato da Junta.


Nessa Declaração nós, os Estados membros, recomendamos também que a análise dessa relação esteja em conformidade com os critérios constantes das resoluções da Assembléia Geral sobre esta questão, a saber:

· A resolução AG/RES. 1240 (XXIII-O/93)- “Assessoramento e prestação de serviços consultivos de caráter técnico-militar que em caso algum poderão ter natureza operacional”;

· A resolução AG/RES.1848 (XXXII-O/02)- “...incluído o principio de supervisão civil e a constituição democrática de suas autoridades”;

· As resoluções AG/RES.1908 (XXXII-O/02) e AG/RES. 1940 (XXXIII-O/03)- “proporcionar à OEA a perícia técnica, consultiva e educacional em matéria de defesa e segurança”.


É reconhecido que as solicitações dos Estados membros diretamente interessados à JIM têm focalizado o recebimento de assessoramento e serviços consultivos técnico-militares de natureza não-operacional, o que tem ocorrido de acordo com os critérios e o com o devido seguimento da Assembléia Geral, da Reunião de Consulta de Ministros das Relações ou do Conselho Permanente, na qualidade de corpos ou órgãos políticos da OEA.


Os relatórios sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, o posicionamento para assistência em casos de desastres naturais, a educação para a paz e o apoio por intermédio de seu Colégio Interamericano de Defesa para a elaboração das diretrizes para a preparação dos “Livros Brancos de Defesa”, bem como os muito destacados programas de remoção humanitária de minas, entre outros, têm sido elaborados de acordo com os critérios mencionados no parágrafo anterior.


Além disso, retomamos, por sua relevância e claridade de compromisso, o critério reiterado nas resoluções AG/RES. 1908 e 1940 acima citadas, uma vez que a adoção do mesmo partiu do reconhecimento de que são necessárias mudanças e modernização para que a OEA preste apoio “ao exame contínuo das instituições do Sistema Interamericano relacionadas com a segurança hemisférica”.


Ambas as resoluções advertem, portanto, que a OEA necessita perícia técnica, consultiva e educacional em matéria de defesa e segurança a fim de prestar esse apoio.


A mencionada resolução AG/RES. 1848 refere-se às recomendações do Conselho Permanente à Assembléia Geral e à JID para modificar a estrutura e os instrumentos básicos da Junta “na medida necessária para esclarecer e conseguir consenso sobre a sua condição com respeito à OEA”.


A mesma resolução dispõe que este será um exercício multidimensional.


Esse exercício multidimensional reflete a abordagem multidimensional da segurança hemisférica desenvolvida na Declaração de Bridgetown, a qual reconhece que muitas das novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica são de natureza transnacional.  A Declaração sobre Segurança nas Américas as consigna  (item 4, m) ao que precede a afirmação de que as ameaças tradicionais afetam a segurança dos Estados do Hemisfério.


Nessa Declaração os Estados reconhecem diferentes perspectivas sobre as ameaças e prioridades no tocante à sua segurança.


Ante o exposto, julgamos que a definição do vínculo jurídico-institucional entre a JID e a OEA e da missão da Junta deverá levar em conta as necessidades dos Estados menores, cujo grau de vulnerabilidade é maior diante das ameaças tradicionais e das novas ameaças, preocupações e outros desafios.  Como resultado dessa visão, o mandato futuro da Junta Interamericana de Defesa deveria prever não somente os assuntos de defesa, mas também as questões de segurança.


Belize, El Salvador, Honduras, Nicarágua, Costa Rica, Panamá, República Dominicana e Guatemala ponderaram as alternativas para a modernização da Junta Interamericana de Defesa apresentadas pela Presidência do Grupo de Trabalho e consideram viável a alternativa segundo a qual se estabeleceria uma Junta de Segurança Hemisférica.


Quanto aos órgãos que a constituirão, é acertada a proposta de criar duas unidades responsáveis pela promoção da segurança e pela promoção da defesa, respectivamente, pois reflete tanto os princípios e critérios que enquadram o exercício de esclarecimento do vínculo jurídico-institucional entre a OEA e a JID, quanto a necessidade de atender aos aspectos multidimensionais da segurança hemisférica.


No que se refere à participação diferenciada de cada Estado nas unidades ou dependências mencionadas, corresponde a cada Estado membro a faculdade de decidir sobre a qualidade de sua participação em questões de segurança e em questões de defesa.


Esta visão constitui uma contribuição para o processo de modernização e mudanças necessárias para proporcionar à OEA a perícia técnica, consultiva e educacional em matéria de defesa e segurança.  Isto é, visa a contribuir para a elaboração de estratégias coordenadas e planos de ação integrados, relacionados com as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica.
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Grupo de trabalho Encarregado de Concluir o Estudo e as


Recomendações sobre a Modernização e as Mudanças Necessárias


para Proporcionar à OEA a Perícia Técnica, Consultiva e 


Educacional em Matéria de Segurança

DOCUMENTO OFICIOSO DO PRESIDENTE DO GRUPO: OPÇÕES DE MODERNIZAÇÃO DA

JUNTA INTERAMERICANA DE DEFESA, EM CONFORMIDADE COM O PARÁGRAFO 29 DA DECLARAÇÃO SOBRE SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

(Apresentado pelo Presidente do Grupo de Trabalho na reunião realizado em 26 de abril de 2004)

26 de abril de 2004

Documento oficioso do Presidente do Grupo

Opções de modernização da Junta Interamericana de Defesa em conformidade

com o parágrafo 49 da Declaração de Segurança nas Américas

1.
A Proposta do Grupo ALADI, distribuída na semana passada, reflete o status quo (CSH/GT/ADS-16/04).

2.
Estabelecimento da “Junta de Segurança Hemisférica”, órgão composto de duas unidades: uma Unidade para a Promoção da Segurança e uma Unidade para a Promoção da Defesa. Além disso, o Colégio Interamericano de Defesa se tornaria o Colégio Interamericano de Defesa e Segurança.

· A Junta teria como atribuição a função permanente de proporcionar à Secretário-Geral e ao Conselho Permanente da Organização, bem como aos Estados membros individualmente, assessoria em defesa e segurança e serviços técnicos, educacionais, de pesquisa e consultoria.

· Cada Estado membro escolheria em qual das subunidades seu pessoal participaria. Os Estados desmilitarizados poderiam participar na subunidade de segurança e os Estados cujos militares não podem discutir questões de segurança hemisférica participariam da subunidade de defesa. Os Estados também poderiam participar das duas unidades, caso assim desejassem.

· Cada unidade seria integrada por funcionários de segurança ou defesa de nível médio a superior dos Estados membros interessados e teria seu próprio pessoal dedicado. O pessoal consistiria de funcionários cedidos pelos Estados membros, peritos em questões de defesa e segurança, conforme o caso.

3.
Um Colégio Interamericano de Defesa e Segurança com um Instituto de Estudos Estratégicos (ou Colégio Interamericano e Instituto para Promover a Paz e a Segurança).

· Atribuir as obrigações educacionais da Junta Interamericana de Defesa ao Colégio Interamericano de Defesa e Segurança. O Colégio Interamericano de Defesa e Segurança seria uma instituição permanente de ensino superior para funcionários civis e militares do Hemisfério e uma entidade da Organização dos Estados Americanos.

· Criar um Instituto de Estudos Estratégicos com a tarefa de proporcionar à Secretário-Geral, ao Conselho Permanente e aos Estados membros individualmente assessoria em defesa e segurança e serviços técnicos, de pesquisa e educacionais.

· O Colégio Interamericano de Defesa seria dirigido por um presidente do governo sede, que presidiria uma junta de diretores provenientes de todos os Estados membros da OEA e eleitos pela Assembléia Geral da OEA. O Colégio teria um vice-presidente rotativo entre os Estados membros, com o mandato de dois anos, e um decano civil permanente da área acadêmica. O decano acadêmico serviria por um contrato renovável de cinco anos. O Governo Sede ofereceria as instalações, o gerenciamento administrativo e de informações e o apoio logístico.
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AIDE-MÉMOIRE:

CANADÁ E A JUNTA INTERAMERICANA DE DEFESA

(Apresentado ao Grupo de Trabalho)
MISSÃO PERMANENTE DO CANADÁ

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
NO-OAS-0239


A Missão Permanente do Canadá junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta respeitosamente a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e tem a honra de encaminhar o Aide-Mémoire distribuído pelo Canadá a todos os Estados membros antes de solicitar sua afiliação à Junta Interamericana de Defesa em dezembro de 2002.


Como este documento contém a visão canadense sobre o futuro da Junta Interamericana de Defesa, a Missão Permanente do Canadá solicita que ele seja anexado ao “Estudo e Recomendações sobre a Modernização e as Mudanças Necessárias para Proporcionar à OEA a Perícia Técnica, Consultiva e Educacional em Matéria de Defesa e Segurança” (CSH/GT/ADS-7/03), para consideração pelos Estados membros nas discussões em andamento relativas à Recomendação IV do mencionado Estudo.


A Missão Permanente do Canadá aproveita a oportunidade para renovar à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos os protestos da sua mais alta consideração.
Washington, D.C., 14 de maio de 2004
AIDE-MÉMOIRE

O CANADÁ E A JUNTA INTERAMERICANA DE DEFESA

(Apresentado ao Grupo de Trabalho)


Quando o Canadá se tornou um Estado membro da Organização dos Estados Americanos (OEA) em 1990, o país também foi convidado a participar da Junta Interamericana de Defesa (JID).  O Canadá não aceitou o convite naquela ocasião porque tínhamos dúvidas quanto à relação entre a OEA e a JID.


Ao longo da última década, o Canadá trabalhou com outros Estados membros para promover vínculos mais fortes e uma maior cooperação entre a Junta Interamericana de Defesa e os órgãos políticos e técnicos da OEA.  A reação da Junta e sua clara disposição para contribuir de maneira significativa para a realização das prioridades da OEA passaram-nos uma impressão favorável.  Isso é evidente, por exemplo, no papel ativo desempenhado pela JID nas atividades de eliminação de minas na América Central; no trabalho da Junta em medidas de fortalecimento da confiança e da segurança; e nas avaliações estratégicas de segurança proporcionadas pela Junta à OEA.


A JID também fez uma contribuição construtiva ao fortalecimento do Colégio Interamericano de Defesa ao incentivar o processo de reforma do currículo e apoiar o programa de Educação para a Paz.


O Canadá acredita que existe a necessidade de um órgão verdadeiramente hemisférico para promover a cooperação militar e prestar assessoria à OEA, à sua Secretaria-Geral e ao Conselho Permanente sobre questões relacionadas à defesa e à segurança hemisféricas.  Como o único foro com operação ininterrupta para o diálogo e a interação entre as forças armadas do Hemisfério, a JID é um recurso valioso.  O Canadá acredita que se possam obter benefícios ainda maiores da JID e de suas estruturas dependentes por meio da modernização de sua relação com a OEA e da continuidade da reforma de sua orientação e suas práticas.

O Canadá reconhece e dá valor às iniciativas internas que a Junta empreendeu recentemente visando a modernização de sua estrutura e de sua missão.  A decisão de autorizar o credenciamento civil aos países sem forças armadas é sinal de uma abordagem mais inclusiva.  Da mesma forma que a criação de um Grupo de Trabalho sobre a Modernização, conforme determinado pelo Conselho de Administração da JID, para investigar reformas estruturais e sugerir uma visão e missão atualizadas para a Junta, visando assegurar a continuidade de sua relevância, as mudanças realizadas no regulamento da Junta para permitir maior flexibilidade para a emenda dos estatutos da JID representam outro desenvolvimento positivo.


O Canadá também dá as boas-vindas à participação da OEA no processo de reforma da Junta.  Além de uma resolução do Comitê Conjunto sobre Modernização, presidido pelo Chile e pelo Canadá, a Assembléia Geral da OEA de 2002, em Bridgetown, determinou que se fizesse um exame da relação entre a OEA e a JID, visando fazer recomendações para modificar a estrutura da Junta e obter consenso sobre sua situação no que concerne à OEA, incluindo o princípio de fiscalização civil e a formação democrática de suas autoridades.

Baseando-se nessas tendências positivas em direção à modernização da Junta e na situação atual da cooperação e do diálogo interamericanos sobre questões relacionadas à segurança hemisférica, o Canadá acredita que chegou o momento de fazer parte da JID.  Esta é uma decisão que exigiu cuidadosa consideração.  Existem ainda mudanças que gostaríamos de ver implementadas na Junta, e nossa decisão de procurar fazer parte da Junta está baseada na promessa de progresso e reformas contínuos no âmbito da JID ao longo dos próximos meses e anos.


Se o nosso pedido de afiliação for aceito pela Junta, o Canadá trabalhará ativamente para realizar as seguintes metas:

1. Vínculos e prestação de contas mais bem definidos da Junta Interamericana de Defesa (JID) junto aos órgãos políticos da OEA, especificamente ao Conselho Permanente e à Assembléia Geral, fiel ao princípio de prestação de contas por parte dos militares às autoridades civis, o que já é praticado nos Estados membros da OEA;

2. Vínculos de trabalho mais fortes entre a JID e seus órgãos dependentes e o trabalho dos comitês respectivos, especificamente a Comissão de Segurança Hemisférica;
3. Maior convergência entre a OEA, a JID e as Reuniões dos Ministros da Defesa das Américas e as Conferências de Serviços (Conferência dos Exércitos Americanos, Conferência Naval Interamericana e o Sistema de Cooperação entre as Forças Aéreas Americanas).  Por exemplo, acreditamos que a JID deva servir como um ponto de enfoque institucional e uma fonte de continuidade administrativa e temática para as Reuniões dos Ministros da Defesa das Américas (MDAs), fornecendo apoio ao país anfitrião e facilitando o seguimento, quando apropriado, junto com a Comissão de Segurança Hemisférica;
4. Maximizar a eficácia e a eficiência dos recursos da JID;
5. Reformar os Estatutos da Junta para permitir a seleção do presidente da JID entre todos os Estados-membros;
6. Continuar com os esforços para fortalecer a programação acadêmica do Colégio Interamericano de Defesa (CID) e expandir os vínculos que possui com outras instituições acadêmicas, a fim de transformar o Colégio em um centro vital de aprendizagem superior sobre assuntos de segurança e defesa para a comunidade civil/militar da OEA e seus Estados-membros.


O Canadá acredita que essas mudanças permitirão que a Junta contribua melhor para o diálogo e a cooperação nas questões relacionadas à segurança hemisférica.  Aguardamos ansiosamente trabalhar com outros Estados membros para apoiar esses objetivos.
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